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Raça na Descolonialidade Epistêmica 
João Roberto Barros II253*(UNILA – joao.barros@unila.edu.br) 
Resumo 
O principal objetivo desse texto é expor algumas críticas à noção de raça a partir da Descoloniali-
dade epistêmica na América Latina. Para isso, o debate sobre a ideia de progresso racional na obra 
de Immanuel Kant será de fundamental importância.  
Palabras-chave: raça, Descolonialidade epistêmica, progresso, Immanuel Kant, Modernidade. 
Abstract 
The main objective of this paper is to indicate how the idea of linear progress of humanity and 
their expected obligation to develop the rational potential is related in Kant's work. In sequence, 
we will expose some criticisms of the notion of rational progress from the epistemic decoloniality 
in Latin America. Then, the debate about the idea of the race will be extremely important. 
Key-words: race, Epistemic decoloniality, progress, Immanuel Kant, Modernity. 
 
1. Introdução 
O racismo e o etnocentrismo são produtos da empresa colonial na América. Logo após esse 
evento que durou séculos, todo o restante do mundo colonizado foi dominado segundo as novas 
categorias elaboradas durante a empresa europeia em nosso continente. Há mais de cinco séculos 
as categorias de progresso e raça têm sido utilizadas como componentes básicos das relações de 
poder em todo o mundo. Depois da empresa colonial em todos os continentes, a colonialidade não 
há deixado de ser a forma de atuação sistemática segundo a qual as potências hegemônicas agem 
em relação às antigas colônias. 
Com a ideia de progresso característica da modernidade, veio também uma nova categoria 
que ainda não havia existido: a ideia de raça. Desde os primeiros passos da conquista europeia na 
América, a ideia de raça serviu para estabelecer uma dicotomia entre europeus e não-europeus, 
dominadores e dominados, brancos e índios/negros, civilizados e bárbaros. 
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Desde então, as relações e as práticas sociais de poder estão assentadas sobre duas premis-
sas principais resultantes da combinação progresso-raça: 1) os não-europeus têm uma estrutura 
biológica não apenas diferente, mas sobretudo inferior; e 2) a desigualdade entre os povos e entre 
as etnias não são produto de processos históricos, mas sim dados naturais que respondem a carac-
terísticas anteriores a todo tipo de socialização. 
Dada a contundência e a validade dessas ideias de progresso e raça para nossos dias, anali-
saremos essas duas categorias. Quanto ao progresso, focaremos sua fundamentação nos textos de 
Immanuel Kant (1724-1804), expoente do Iluminismo alemão, utilizando sobretudo seus textos 
sobre a historia. Quanto à ideia de raça, daremos prioridade aos autores latino-americanos (Aníbal 
Quijano, Frantz Fanon, Walter Mignolo) que fazem uma análise a partir da Descolonialidade epis-
têmica. 
 
2. A ideia de raça e a colonialidade do progresso 
Essa disposição da natureza humana, essa simpatia desinteressada, revela que a humanida-
de está em uma trajetória de progresso constante. Tanto é assim, que essa trajetória não diz respei-
to apenas aos povos europeus daquele tempo. Todos os povos da humanidade estão sob essa con-
signa. A história de todos os povos está alinhada e unida nessa trajetória que contínuo progresso 
racional e moral.  
[...] o gênero humano tem progredido sempre ao melhor e assim continuará no fu-
turo; o qual, se não se considera unicamente o que pode ocorrer em um povo de-
terminado, senão que se faz extensivo a todos os povos da terra – que deveriam 
participar paulatinamente – abre a perspectiva de um tempo indefinido [...]254.  
Ou seja, não só os cidadãos europeus estão concernidos nessa formulação de um progresso 
histórico. Povos originários da América Latina, asiáticos, africanos: todas as raças participariam, 
pouco a pouco, dessa mesma história. Trata-se de um dever moral com respeito à natureza huma-
na, não de uma opção. Tanto é assim que a ideia de uma constituição republicana que garanta a 
paz e o pleno exercício da liberdade é fruto dos conceitos puros da razão. Não pode ser considera-
da uma mera quimera, mas sim a consecução de uma dever resultante da própria natureza racional 
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do gênero humano. O amadurecimento da razão será um dos maiores frutos dessa conformação 
legal. 
Em Teoria e prática (1793), nosso autor volta a se questionar sobre a trajetória do gênero 
humano e se pergunta se há na natureza humana disposições que permitem inferir um progresso 
constante em direção ao melhor. Nessa oportunidade ele afirma mais uma vez que seria contrário à 
natureza se isso não acontecesse.  
Poderei, pois, admitir que, dado o constante progresso do gênero humano no to-
cante à cultura, enquanto seu fim natural, importa também concebê-lo em pro-
gresso para o melhor, no que respeita ao fim moral do seu ser, e que este progres-
so foi por vezes interrompido, mas jamais cessará. [...] apoio-me no meu dever 
inato [...] de atuar de tal modo sobre a descendência que ela se torne sempre me-
lhor [...] e que assim semelhante dever se poderá transmitir regularmente de um 
membro das gerações a outro255. 
Como vemos, a natureza do ser humano nos põe o dever de considerar sua trajetória histó-
ria consoante a um fim moral. Mesmo que se possa observar fatos que sirvam a um argumento 
contrário, a intenção máxima da razão não pode ser sobrepujada pela notoriedade que alguns acon-
tecimentos possam alcançar. A esperança na ilustração do gênero humano está em que coisas me-
lhores virão no futuro. A benevolência desinteressada que compõe o ser do homem é um sinal de 
que o progresso histórico passa a status de dever inato. Irrecusável portanto. A senda progressiva 
da história não está apenas reforçada pelo progresso técnico que podemos perceber em nossos 
dias. Ela também é um “propósito moral que, se a sua realização não for demonstrativamente im-
possível, se torna um dever”256. Dever esse que leva a humanidade a um estágio superior de mora-
lidade. Não por força de seus atos, mas por uma intenção da natureza que influencia a linha histó-
rica nesse sentido. 
Dando início à nossa problematização sobre a raça, encontramos no texto Determinação do 
conceito de raça humana (1785), de Immanuel Kant, uma divisão da espécie em quatro raças se-
gundo a cor da pele. De acordo com cada uma delas, seria possível classificar qualquer pessoa de 
branco, índio amarelo, negro ou americano de pele vermelha. Os brancos corresponderiam geogra-
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ficamente aos europeus, os índios amarelos aos asiáticos, os negros aos africanos e os americanos 
de pele vermelha aos nativos americanos tanto do sul como do norte257. 
No mesmo texto, ele afirma que essas diferentes partes da espécie humana são ramifica-
ções de uma mesma linhagem ancestral. Com isso, ele mantém todas as raças em uma mesma li-
nha de progresso, de forma que possa conceber um processo linear e único de evolução da huma-
nidade. 
[...] as sementes que originalmente foram depositadas na linhagem da espécie 
humana para a geração das raças deveriam se desenvolver, já em épocas mais re-
motas, segundo as exigências do clima, se a permanência durasse muito tempo; e, 
quando uma dessas disposições se desenvolvesse em um povo, seria apagada por 
completo de todas as demais258. 
Desse modo podemos perceber como a ideia de progresso racional e de uma humanidade 
que deve desenvolver as potencialidades racionais dele resultantes se relacionam na obra kantiana.  
Dando sequencia a nossa modesta reflexão, exporemos algumas críticas à noção de pro-
gresso racional desde um ponto de vista descolonial. Para isso, a ideia de raça será de fundamental 
importância. 
García Martinez e Reguera consideram que o debate sobre o progresso está vinculado à te-
oria da evolução, à construção da ideia de raça e ao colonialismo na América Latina. Ambos são 
autores de La idea de ‘raza’ em su historia - textos fundamentales, uma importante compilação de 
textos filosóficos que abordam o problema da raça, dentre eles o texto de Immanuel Kant acima 
citado. Segundo eles 
Spencer e Darwin teriam sido capazes de conectar a guerra, a tese racista e a 
competência no mercado encontrando um componente comum: a luta pela vida 
operando em todas as esferas da vida, em uma única lei da evolução, em um in-
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KLEINGELD, Pauline. Kant’s second thoughts on race. In The Philosophical Quarterly Vol. 57, No. 229, October 
2007; como também ZAMMITO, John H. Kant, Herder, and the Birth of Anthropology. Chicago: University of 
Chicago Press, 2002.  
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tento de completar a biologização da historia sem ter que abandonar o sonho ilus-
trado do progresso universal259. 
Para os autores acima citados, a ideia de raça, apesar de não ter um correspondente empíri-
co, tem muita importância na realidade política e sociocultural. Isso se deve a que as pessoas se 
comportam como se ‘as raças’ de fato existissem e as transformam em categorias sociais. 
No contexto da colonização da América Latina, essa afirmação, somada a tantas outras de 
outros autores que escreveram sobre a noção de raça, contribui para revestir de racionalidade e 
cientificidade a opressão dos negros africanos e dos nativos indoamericanos. Todas essas afirma-
ções serviam para legitimar a exploração de populações inteiras sem entrar em contradição com os 
princípios cristãos dominantes à época260. 
Aníbal Quijano também nos ajuda a compreender a trama entre colonialidade do poder, o 
conceito de raça e a crença no progresso iluminista.  
Desde o séc. XVIII, sobretudo com o Iluminismo, no eurocentrismo se foi afir-
mando a mitológica ideia de que [...] Europa e os europeus eram o momento e o 
nível mais avançados no caminho linear, unidirecional e contínuo da espécie. 
Consolidou-se assim, junto a essa ideia, outro dos núcleos principais da colonia-
lidade/modernidade eurocêntrica: uma concepção de humanidade, segundo a qual 
a população do mundo se diferencia em inferiores e superiores, irracionais e raci-
onais, primitivos e civilizados, tradicionais e modernos261. 
De acordo com essa interpretação da Modernidade e do colonialismo constitutivo dela, a 
marcha progressiva da história dá como sentado que a civilização mais avançada é a europeia e 
                                                          
259 GARCÍA MARTINEZ e REGUERA, 2007, p. 23. 
260 Desde uma perspectiva europeia, Michel Foucault, influencia decisiva dos estudos pós-coloniais, afirma que “o 
racismo será desenvolvido, em primeiro lugar, com a colonização, quer dizer, com o genocídio colonizador” (FOU-
CAULT, 1997, p. 232). Para ele, o discurso da “guerra de raças” fundamentaria a “conquista e a subjugação de uma 
raça por outra” desde o séc. XVII (FOUCAULT, 1997, p. 52). Ademais desse racismo dirigido ao âmbito exterior, há 
também aquele dirigido ao corpo da própria sociedade à qual pertence o sujeito do racismo. Esse segundo tipo se dá 
como condição de sobrevivência. Segundo ele, o “discurso biológico social” ainda está infiltrado no corpo social e 
favorece a criação e manutenção de instituições que retroalimentam o “discurso da luta de raças como principio de 
eliminação, de segregação e, finalmente, de normalização da sociedade” (FOUCAULT, 1997, p. 53). Trata-se da 
justificativa da manutenção da vida de alguns pela deliberada eliminação de outro qualquer. Frases como “se queres 
viver, o outro deve morrer” convertem-se num slogan político e são, a todo o momento, utilizadas nas chantagens a 
respeito do direito à riqueza e ao bem-estar social. A grande chantagem está numa associação entre eliminação do 
outro com purificação da sociedade (CASTELO BRANCO, 2009, p. 32). 
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que os povos originários da América são os exemplos mais acabados de uma natureza humana 
rudimentar e atrasada. Dessa concepção também se vale uma dicotomia no mínimo funesta segun-
do a qual há indivíduos inferiores e superiores, racionais e irracionais. É nesse contexto que o tra-
dicional é identificado com o atrasado e o moderno com o que há de mais avançado com respeito 
aos aspectos racional e moral. 
Para Quijano todo o tecido epistêmico em torno da ideia de raça pode ser melhor compre-
endido quando se leva em consideração a relação desta com o mito fundacional da modernidade 
que é o estado de natureza. 
[…] o mito fundacional da versão eurocêntrica da modernidade é a ideia do esta-
do de natureza como ponto de partida do curso civilizatório cuja culminação é ci-
vilização europeia ocidental. [...] Dito mito foi associado com a classificação ra-
cial da população do mundo. Essa associação produziu uma visão na qual se a-
malgamam, paradoxalmente, evolucionismo e dualismo. Essa visão somente ad-
quire sentido como expressão do exacerbado etnocentrismo da recém-constituída 
Europa, por seu lugar central e dominante no capitalismo mundial colonial mo-
derno, da vigência nova de ideias mistificadas de humanidade e de progresso, en-
tranháveis produtos da Ilustração, e da vigência da ideia de raça como critério bá-
sico da classificação social universal da população do mundo262.     
  Segundo Quijano, a colonização da América baseada no fundamento epistêmico da ideia 
de raça teve nesta o modo de outorgar legitimidade às relações de poder e dominação impostas na 
conquista do continente. Com isso, a expansão do colonialismo europeu sobre o restante do mun-
do levou consigo a elaboração eurocêntrica do conhecimento na qual a ideia de raça seria o princi-
pal fundamento para a naturalização das relações coloniais de dominação entre europeus e não-
europeus. Desse modo a “raça se converteu no primeiro critério fundamental para a distribuição da 
população mundial e nos postos, lugares e papeis na estrutura do poder da nova sociedade”263. 
Na empresa ultramarina que marcou essa época colonial, a produção de novas identidades 
foi decisiva para a afirmação do novo padrão de poder colonial. “[...] como parte do novo padrão 
de poder mundial, a Europa também concentrou sob sua hegemonia o domínio de todas as formas 
de controle da subjetividade, da cultura, e em especial do conhecimento, da produção de conheci-
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mento”264. Essa concentração epistêmica pode ser identificada apontando três iniciativas princi-
pais: 1) expropriação cultural-epistémica das populações colonizadas, segundo o critério de utili-
dade para o desenvolvimento capitalista; 2) repressão de todas as formas de conhecimento não 
condizentes com tal objetivo; e 3) imposição cultural-epistêmica de todos os padrões europeus aos 
colonizados265. 
Com isso, os colonizadores buscavam tornar homogêneas as formas básicas de todas as 
populações em seus domínios. O que se viu na América foi o início de um processo de formação 
de um novo padrão de poder mundial que buscava afetar a vida cotidiana da totalidade da popula-
ção mundial, utilizando quatro modelos principais: “o Estado-nação, a família, a empresa [e] a 
racionalidade europeia”266. 
Ditos modelos epistêmicos serviram, ademais, à concentração da riqueza e exploração dos 
recursos provenientes dos novos campos conquistados nessas terras. A noção de raça serviu para 
reunir vários povos com distintas histórias e processos culturais. Essa objetivação simplificadora 
da diversidade sob a alcunha racial de negro ou índio serviu para a legitimação da expropriação de 
terras e corpos de uma maneira que nunca se havia visto antes na história da humanidade.  
Alargando o horizonte em relação ao início de nossa reflexão, a colonialidade do poder é 
muito mais abrangente e não ataca apenas os fatores epistemológico e econômico-político. Segun-
do Walter Mignolo, a matriz colonial de poder atua em diferentes âmbitos. A colonialidade do 
poder é a resultante da mútua implicação entre o controle de diferentes âmbitos da vida humana: 
da economia, da autoridade, da natureza e dos recursos naturais, do gênero e da sexualidade e, por 
fim, da subjetividade e do conhecimento267. 
  Como podemos ver acima, o colonialismo opera em toda a cultura do povo colonizado. O 
conhecimento, como uma das expressões dessa cultura, é uma das matrizes sob o fogo cerrado do 
combate colonial. Nas palavras de Frantz Fanon, um dos fundadores do discurso descolonial, é 
possível expressar esse combate da seguinte maneira: 
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O colonialismo não se contenta em apertar o povo entre suas redes, em esvaziar o 
cérebro colonizado de toda forma e de todo conteúdo. Por uma espécie de perver-
são da lógica, orienta-se ao passado do povo oprimido, distorce, desfigura, ani-
quila-o268. 
Para Fanon, esse processo de colonialidade cobra realidade a partir de uma dicotomia fun-
damental levada a cabo pelo colonizador. Com sua chegada, o mundo colonial passa a ser dividido 
em dois. De um lado o colono e toda a modernidade racional que ele representa. De outro lado, o 
colonizado e a brutalidade do estado de natureza que dele é característica. Para a fundamentação 
dessa dicotomia que simultaneamente polariza a relação entre ambos, Fanon cita a noção de “raça” 
como fator fundamental269.  
Com esse critério, o mundo colonial aparece como um mundo completamente maniqueísta, 
alegando que o colonizado encarna a quinta-essência da maldade. De acordo com essa caracteriza-
ção, o indígena passa a ser considerado um “elemento deformador”, ao qual é preciso impor a ra-
zão, mesmo que seja pela violência270. Assim o uso da força estaria autorizado dentro do processo 
colonial. A fundamentação das noções de raça e de progresso que dela se serve terminam por legi-
timar a matança de todos os colonizados que não se ajustem a esse processo. 
No mesmo sentido se expressa Nelson Maldonado-Torres, afirmando que a heterogeneida-
de colonial, a dicotomia entre europeus e não-europeus, a que alude a ideia de raça “aponta à di-
versidade de formas de desumanização baseadas na ideia de raça”271. Nessa dicotomia, “a ideia de 
raça [...] tende a manter [...] o indígena e o negro como categorias preferenciais da desumanização 
racial na modernidade”272. 
Para Enrique Dussel, a afirmação de um padrão de racionalidade e moralidade por parte da 
Modernidade não poderia ser efetivada sem a experiência da conquista colonial. “O ego cogito 
moderno foi antecedido em mais de um século pelo ego conquiro”273. A caracterização da raça 
branca como a superior e a afirmação de seu padrão epistemológico e moral estão estreitamente 
relacionados à suspeita permanente frente aos povos originários encontrados pelos exploradores 
                                                          
268 FANON, 2009, p. 192. 
269 FANON, 2009, p. 34. 
270 FANON, 2009, p. 36. 
271 MALDONADO-TORRES, 2007, p. 133. 
272 MALDONADO-TORRES, 2007, p. 133. 
273 DUSSEL, 2005, p. 28. 
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europeus. Dussel considera que a Modernidade tem na abstração do ego cogito cartesiano a mais 
obscura de suas formulações filosóficas. O ego cogito, caracterizado pela “indeterminação quanti-
tativa de toda qualidade será igualmente o começo de todas as abstrações ilusórias do “ponto ze-
ro””274. 
Ao mencionar o ponto zero, Dussel se refere à formulação de Santiago Castro-Gómez, 
quem afirma que a abstração de Descartes consiste no pecado epistemológico fundador da Moder-
nidade. O sujeito epistemológico que considera a si mesmo separado de toda materialidade serve 
de fundamento epistemológico ao olhar colonial sobre o mundo. “A hybris do ponto zero” é o que 
melhor serve à identificação do “colonialismo epistêmico [com o qual] a Europa inicia sua expan-
são colonial pelo mundo”275.  
Maldonado-Torres, citando Dussel, afirma que  
[...] o racismo científico e a ideia mesma de raça foram as expressões explícitas 
de uma atitude mais geral e difundida sobre a humanidade de sujeitos colonizados 
e escravizados nas Américas e na África, a fins do séc. XV e séc. XVI. [...] trata-
se de uma atitude caracterizada por uma suspeita permanente. [...] um ideal da 
subjetividade moderna, que pode denominar-se como ego conquiro, o qual ante-
cede a formulação cartesiana do ego cogito. [...] A incerteza do sujeito moderno 
em sua tarefa de conquistador precedeu a certeza de Descartes sobre o “eu” como 
substância pensante. [...] O ego conquiro proveu o fundamento prático para a ar-
ticulação do ego cogito276. 
Essa postura passa a ser denominada de “ceticismo misantrópico colonial racial”. Dita pos-
tura se reflete em questionamentos tais como: “eres na realidade humano? [...] Eres na realidade 
racional? [...] Essa é a razão pela qual a ideia de progresso sempre significou, na modernidade, 
progresso somente para alguns”277. A postura cética própria da Modernidade configura uma base 
muito forte à opção epistemológica pelo ego conquiro.  
A naturalização de diferenças socialmente construídas passa também pela operação onto-
lógica da fundamentação da ideia de raça. A ideia de raça legitima a divisão de toda a população 
                                                          
274 DUSSEL, 2008, p. 165. 
275 CASTRO-GÓMEZ, 2007, p. 88. 
276 MALDONADO-TORRES, 2007, p. 133. 
277 MALDONADO-TORRES, 2007, p. 136. 
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mundial e determina também quem são os conquistadores e os conquistados. Sua perversidade 
torna-se ainda mais aguda se vêm à luz os resultados perpétuos dessa estratégia. Mesmo depois de 
findo o processo colonial, aqueles de raça inferior ainda são considerados como tais, pois devem 
ser julgados segundo a ética do conquistador. Nunca deixarão de pertencer a uma raça inferior, 
dada sua natureza degenerada. Estão condenados ao atraso histórico. “O ceticismo misantrópico 
maniqueu colonial, gradualmente deixa de ser somente uma suspeita e se converte em uma certeza 
que embasa o nascimento de uma ciência. O racismo incipiente no Renascimento se converte em 
ciência durante a Ilustração”278.  
Kant mesmo considera que os europeus são aqueles que detêm o maior grau de desenvol-
vimento eu seu espírito, dado que hão percorrido todo o mundo e feito contato com todos os povos 
da Terra. O conhecimento limitado dos demais povos está relacionado à sua ignorância acerca dos 
“caracteres étnicos” dos demais dispersos pelo mundo. Essa limitação denota também uma “limi-
tação de espírito”279. Faz-se pertinente ressaltar que os europeus não consideraram suficiente ape-
nas o conhecimento de realidades distintas da europeia moderna, mas foram protagonistas de uma 
forte empresa de conquista e domínio sobre muitos povos com os quais estabeleciam contato. 
Ramón Grosfoguel fazendo menção ao mesmo Kant afirma: 
Para Kant, a razão transcendental somente é característica daqueles considerados 
“homens”. Se tomarmos seus escritos antropológicos, vemos que para Kant a ra-
zão transcendental é masculina, branca e europeia. Os homens africanos, asiáti-
cos, indígenas [...] e todas as mulheres não têm capacidade de “razão”. A geogra-
fia da razão muda com Kant [...]280. 
 Castro-Gómez também colabora nesse sentido ao considerar que “o imaginário do pro-
gresso [é um] dispositivo de poder moderno/colonial”281. Segundo ele, o primeiro e mais baixo 
patamar da escala do desenvolvimento humano é identificado com as formas sociais indígenas 
americanas. Enquanto a razão e a ilustração são características que o próprio Kant confere ao povo 
europeu, a barbárie, a selvageria e a ausência de ciência são sintomas característicos dos povos 
originários da América.  
                                                          
278 MALDONADO-TORRES, 2007, p. 157. 
279 KANT, 2006, p. 207, n.174. 
280 GROSFOGUEL, 2007, p. 66. 
281 CASTRO-GÓMEZ, 2005, p. 84. 
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3. Considerações finais 
A descolonização da mente teria que começar pela rejeição de um ideal de sociedade euro-
peia que deve ser imitada por outros povos. A descolonialidade significa superar essa visão de 
uma história universal que nos leva a todos ao mesmo fim e do mesmo modo. Esse ideal imposto 
está camuflado por um agente epistêmico de grande relevância. A descolonialidade ataca esse a-
gente em um ponto determinante, a saber: o progresso deve ser concebido como uma “pluridiver-
sidade como projeto universal”282. 
Nessa perspectiva, a noção de progresso e a ideia de uma história linear nela contida são 
um construto que deve ser abandonado para que novos paradigmas de conhecimento possam aflo-
rar e serem disseminados. Somente assim será possível consagrar categorias mais condizentes com 
a realidade a que se referem.  
Nessa problematização que fizemos, ambos, progresso e historia linear, estão baseadas em 
uma noção de raça que carece totalmente de correspondente empírico. A ideia de raça é nada mais 
que um construto da modernidade colonizadora para legitimar a dominação dos povos com os 
quais tinham contato. Tanto a noção de progresso quanto a de raça serviram para a expansão do 
padrão colonial de poder que tinha na América uma nova fronteira para expropriar riquezas e au-
mentar seu poderio econômico-financeiro. 
Ao perdurar no tempo, o mundo colonial do capitalismo enraizou de forma profunda e pe-
rene a ideia de diferenças biológicas que estariam na raiz de disparidades sociais e econômicas. 
Colonizador e colonizado estariam separados por algo que os antecedia, uma determinação natural 
que predeterminava todos os processos sociais e históricos que pudessem derivar de sua interação. 
Dessa forma o poder colonial foi elaborado também como uma colonização do imaginário, segun-
do a qual o colonizado tira sua verdade do próprio colonizador. 
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